
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.557.531 - SP (2019/0228698-1)
  

AGRAVANTE : RENATO ALLAN DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ FERNANDO ZACCARO JUNIOR  - SP174554 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo apresentado por RENATO ALLAN DA SILVA 

contra a decisão que não admitiu seu recurso especial, fundamentado no art. 

105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, que visa reformar acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

assim ementado:

AUXÍLIO-ACIDENTE - ACIDENTE TÍPICO - LESÃO NO 
JOELHO DIREITO - PERÍCIA CONTRADITÓRIA E QUE NÃO BASTA 
PARA A CORRETA SOLUÇÃO DA LIDE - NECESSIDADE 
OUTROSSIM DE SE OPORTUNIZAR AO AUTOR A PRODUÇÃO DE 
PROVA ORAL PARA COMPROVAÇÃO DO EVENTUAL ACIDENTE - 
NULIDADE DA SENTENÇA DECRETADA - RECURSO PREJUDICADO

Alegou a violação do art. 465, § 2º, II do CPC/2015, sustentando, 

em resumo, que o Tribunal de origem deveria ter reconhecido a necessidade do 

perito ser especialista no objeto da perícia.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base  no 

Enunciado Sumular n. 7/STJ, foi interposto o presente agravo, tendo o 

recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da decisão 

agravada.

Interposto agravo, foi conhecido para negar seguimento ao 

recurso especial. Opostos declaratórios, foram acolhidos para reconhecer o 

devido prequestionamento da matéria e devolver a julgamento.

É o relatório. Decido.

Considerando que o agravante, além de atender aos demais 

pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 

fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 

interposto.

O recurso especial não comporta provimento.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que a pertinência da especialidade médica, em regra, não consubstancia 

pressuposto de validade da prova pericial, de modo que, se o perito médico 

nomeado não se julgar apto à realização do laudo pericial, é que deverá se 
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escusar do encargo.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ACIDENTE DO TRABALHO. PROVA PERICIAL. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. ARTIGO 145, § 2º DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NOMEAÇÃO DE PERITO MÉDICO ESPECIALISTA COMO 
PRESSUPOSTO DE VALIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. A pertinência da especialidade médica, em regra, não 
consubstancia pressuposto de validade da prova pericial. A escolha do perito 
médico deve ser de livre nomeação do juiz.

2. Se o perito médico nomeado não se julgar apto à realização do 
laudo pericial, deverá escusar-se do encargo, pois comprometido com a 
ciência e a ética médica.

3. No presente caso, em que o autor alega incapacidades decorrentes 
de diversas patologias, o juiz nomeou médico radiologista, ato que se mostra 
razoável, considerando que foi garantido ao periciando nova prova pericial, 
caso indicada a necessidade de complementação.

4. Recurso especial conhecido e não provido.(REsp 1514268/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 19/11/2015, DJe 27/11/2015)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS 
ARTIGOS 1.022 E 489, IV E §3º, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
NOMEAÇÃO DE PERITO. QUESTIONAMENTO ACERCA DE 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ESPECÍFICA PARA O OBJETO DA 
PERÍCIA. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. 
SÚMULA 282/STF. PRODUÇÃO DE NOVA PROVA PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. ALTERAR CONCLUSÃO DA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 
dos autos, decidindo apenas de forma contrária à pretensão do recorrente, não 
havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição de Embargos de 
Declaração, pelo que deve ser rejeitado o arrazoado de violação ao artigo 
1.022 e art. 489, IV e §3º, do CPC/2015.

2. Ausência de prequestionamento dos arts. 422, 424, I e II, do 
CPC/2015 e art. 145, §2º, do CPC/1973, pois, além de inexistir julgamento 
acerca de tais normas no acórdão de piso, elas nem sequer foram mencionadas 
nas irresignações recursais da parte recorrente endereçadas ao Tribunal 
regional. Não conhecimento, nos termos da Súmula 282/STF. 3. A pertinência 
da especialidade médica, em regra, não consubstancia pressuposto de validade 
da prova pericial. A escolha do perito médico deve ser de livre nomeação do 
juiz.

4. O princípio da persuasão racional ou da convicção motivada do 
juiz consigna que cabe ao magistrado apreciar livremente a prova, atendendo 
aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, conferindo, 
fundamentadamente, a cada um desses elementos a sua devida valoração.

5. A instância de origem entendeu, de maneira embasada, não ser 
necessária a produção de nova prova pericial. O deferimento da pretensão 
recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, o que não se admite 
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ante o óbice da Súmula 7/STJ.
6. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1758180/RJ, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 
21/11/2018)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
b, do RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 02 de abril de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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